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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – 

TCE SC! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Caderno Mapeado + LM para o concurso da 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 

 

O Caderno Mapeado é um material que compila os principais tópicos do edital, 

focando em exemplificar a teoria por meio de tabelas, esquemas, resumos e macetes das 

disciplinas da Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. Com ele, você é capaz de 

compreender os principais tópicos e fundamentos de um determinado assunto de maneira 

facilitada e organizada. E em conjunto com Legislação Mapeada, te auxilia em um estudo 

estratégico e direcionado para o seu concurso. 

 

 

Saiba que você deu um passo rumo à sua aprovação. Estamos entusiasmados por fazer 

parte dessa jornada de conquistas!  

CADERNO 
MAPEADO + LM

TCE SC

Teoria

Esquemas

Tabelas

Resumos

Macetes
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No material completo você terá acesso às seguintes disciplinas do cargo de Auditor 

Fiscal de Controle Externo – Especialidade: Direito: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico-Matemático 

Ética no Serviço Público 

Informática e Análise de Dados 

Auditoria Governamental, Compliance, Gestão de Risco e Governança 

Controle Externo da Administração Pública 

Legislação Aplicável ao Tribunal de Contas de Santa Catarina 

Direito Administrativo 

Direito Constitucional 

Direito Tributário 

Direito Financeiro 

Direito Penal 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Previdenciário 

https://cadernomapeado.com.br/tce-sc-lmcm-direito/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

4 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 

 

 

 

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo. 

https://cadernomapeado.com.br/tce-sc-lmcm-direito/?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998822930
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CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CONCEITO, TIPOS E FORMAS DE CONTROLE 

1) Introdução 

Começaremos os estudos sobre o tema de Conceito, tipos e formas de controle:  

Conceito, tipos e formas de controle. 

O controle é um mecanismo indispensável para a boa governança pública, pois garante que as ações 

dos agentes públicos estejam de acordo com a lei, a eficiência administrativa e os princípios que 

regem a administração. No setor público, o controle assegura que os recursos públicos sejam 

utilizados corretamente, prevenindo desvios, desperdícios e abusos. 

O controle pode ser entendido como um processo contínuo de verificação, fiscalização e avaliação 

das atividades administrativas, com o objetivo de assegurar a conformidade com normas legais e a 

efetividade dos resultados esperados. Ele atua para corrigir falhas e melhorar a gestão, promovendo 

a transparência e a responsabilidade na administração pública. 

 

1.1) Conceito de Controle  

O controle na administração pública é um conjunto sistemático de procedimentos, mecanismos e 

ações que visam acompanhar, verificar e avaliar a atuação dos órgãos e agentes públicos, garantindo 

que estes cumpram as leis, normas, princípios e objetivos estabelecidos para a gestão dos recursos 

públicos. Trata-se de um processo essencial para assegurar a legalidade, legitimidade, 

economicidade, eficiência e efetividade das ações governamentais. 

Além de detectar e corrigir irregularidades, o controle busca prevenir desvios, promover a 

transparência e responsabilizar os agentes públicos, fortalecendo a confiança da sociedade nas 

instituições governamentais. Ele não se limita à fiscalização punitiva, mas abrange também atividades 

orientadas para o aprimoramento contínuo da gestão pública, incluindo auditorias, inspeções, 

avaliações de desempenho e acompanhamento da execução orçamentária e financeira. 

O controle é indispensável para assegurar o uso correto dos recursos públicos, que são limitados 

e de natureza coletiva, evitando desperdícios, fraudes e atos de corrupção. Assim, contribui 

diretamente para o desenvolvimento sustentável, a justiça social e a eficácia das políticas públicas, 

garantindo que os fins públicos sejam alcançados de maneira ética e responsável. 

No contexto brasileiro, o controle é exercido por diversos órgãos e poderes, em níveis e modalidades 

distintas, formando um sistema integrado que busca garantir a accountability (prestação de contas 

e responsabilização) dos gestores públicos perante o Estado e a sociedade. 
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2) Tipos e Formas de Controle 

O controle da Administração Pública apresenta diversas classificações, organizadas de acordo com 

diferentes critérios. Essas tipologias têm por objetivo facilitar a compreensão e a organização dos 

mecanismos de fiscalização da atuação administrativa. A doutrina e a jurisprudência convergem 

quanto às principais formas de classificação do controle, sendo elas: quanto ao momento, quanto 

à natureza, quanto à extensão/origem e quanto ao órgão controlador. 

 

2.1) Controle quanto ao momento 

Esta classificação analisa em que fase da atividade administrativa o controle é realizado: 

 Controle prévio (ou preventivo): realizado antes da prática do ato, com a finalidade de evitar 

que o ato administrativo contenha vícios. Exemplo: apreciação prévia de nomeações pelo Senado 

Federal (art. 52, CF/88). 

 Controle concomitante: ocorre durante a execução do ato administrativo, permitindo correções 

em tempo real. Exemplo: acompanhamento da execução orçamentária por auditorias internas. 

 Controle posterior (ou corretivo): realizado após a conclusão do ato, com possibilidade de 

revisão, anulação ou revogação. Exemplo: julgamento das contas públicas pelos Tribunais de Contas. 

 

2.2) Controle quanto à natureza 

 Controle de legalidade: tem por objetivo verificar a conformidade do ato administrativo com as 

normas jurídicas. Pode ser exercido por qualquer Poder, inclusive pelo Judiciário. 

 Controle de mérito: verifica a conveniência e oportunidade do ato, sendo possível somente à 

própria Administração Pública em relação aos atos discricionários. 

 

 Tome nota! 

O Poder Judiciário não pode exercer controle de mérito, pois não possui competência para avaliar 

critérios subjetivos da Administração, como conveniência e oportunidade. Pode, entretanto, anular 

atos discricionários ilegais. 

 

2.3) Controle quanto à extensão ou origem 

 Controle interno: exercido dentro da estrutura do mesmo Poder, ou seja, é o controle que o 

próprio órgão exerce sobre seus atos ou de seus subordinados. Fundado no poder de autotutela. 

Exemplo: controle realizado pela controladoria-geral do município. 
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 Controle externo: exercido por ente diverso daquele que praticou o ato. Exemplo: controle 

realizado pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas, sobre atos do Poder Executivo. 

 

 Tome nota! 

Divergência doutrinária: Alguns autores, como Maria Sylvia Di Pietro, classificam como controle 

externo o controle exercido pela administração direta sobre entidades da administração indireta, por 

não haver hierarquia entre elas. 

 

3.4) Controle quanto ao órgão controlador 

Controle administrativo: realizado pela própria Administração Pública, com base no princípio da 

autotutela. Pode ser hierárquico (entre órgãos da mesma estrutura) ou finalístico (sem hierarquia, 

como no controle ministerial sobre autarquias). 

Controle legislativo: exercido pelo Poder Legislativo, com ou sem auxílio dos Tribunais de Contas. 

Tem caráter político e abrangente, podendo envolver legalidade, legitimidade e conveniência. 

Controle judicial: exercido pelo Poder Judiciário, quando provocado, visando verificar a legalidade 

dos atos administrativos, inclusive os discricionários quando abusivos, desproporcionais ou 

irrazoáveis. 

 

 Tome nota! 

 

  

FORMAS TIPO DE CONTROLE 

Quanto ao momento Prévio – Concomitante – Posterior 

Quanto à natureza Legalidade – Mérito 

Quanto à extensão ou origem Interno – Externo 

Quanto ao órgão controlador Administrativo – Legislativo – Judicial 
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CONTROLE EXTERNO 

1) Introdução 

O controle externo é aquele exercido por um Poder sobre os atos administrativos de outro, mais 

especificamente, pelo Poder Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas, conforme previsto 

no artigo 71 da Constituição Federal. 

Este modelo visa assegurar que a Administração Pública atue conforme os princípios constitucionais 

e de forma a preservar o patrimônio público, impedir desperdícios e garantir transparência. 

Art. 71, CF/88: “O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 

com o auxílio do Tribunal de Contas da União [...]” 

O controle externo é realizado por órgãos independentes, como o Tribunal de Contas da União 

(TCU), que atuam em nome do Poder Legislativo e da sociedade para fiscalizar a gestão pública. Seu 

foco principal é avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia dos atos 

administrativos e da execução orçamentária, promovendo a responsabilização dos gestores públicos. 

 

1.1) Natureza Jurídica 

Os Tribunais de Contas são órgãos constitucionais, independentes, com competência técnico-

jurídica e natureza administrativo-jurisdicional. Apesar de não integrarem o Poder Judiciário, 

exercem funções de julgamento de contas e fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da Administração Pública. 

Eles não aplicam sanções penais nem julgam pessoas em sentido jurisdicional, mas emitem decisões 

definitivas no âmbito de sua competência, inclusive com efeito de título executivo. 

          Jurisprudência do STF: É firme no sentido de que os Tribunais de Contas têm competência 

para julgar as contas dos administradores e aplicar sanções, inclusive multa, com eficácia de título 

executivo (STF, MS 24717). 

          Súmula Vinculante 3 (STF): Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-

se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 

administrativo que beneficie o interessado. 

 

2) Conceito, funções e atuação 

O controle externo é exercido por órgãos independentes da administração pública, como os 

Tribunais de Contas (no âmbito federal, estadual e municipal) e pelo Poder Legislativo, com o 

objetivo de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e a gestão governamental de forma ampla e 

independente. 

Suas principais funções são: 
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  Julgar as contas dos administradores públicos e demais responsáveis por recursos públicos; 

 Avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia dos atos de gestão; 

 Realizar auditorias, inspeções e fiscalizações em órgãos e entidades governamentais; 

 Emitir pareceres prévios sobre as contas públicas, que subsidiam decisões do Poder Legislativo; 

 Aplicar sanções e recomendar correções em casos de irregularidades; 

 Garantir transparência, responsabilidade e prestação de contas à sociedade. 

O controle externo é um instrumento essencial para o fortalecimento da democracia e o combate à 

corrupção, atuando como um agente fiscalizador que preserva o interesse público e o respeito à 

legislação vigente. 

 

2.1) Controle externo: características e funcionamento 

O controle externo é exercido por órgãos independentes da administração pública, como os 

tribunais de contas (no âmbito federal, o Tribunal de Contas da União – TCU) e, em alguns casos, 

pelo Poder Legislativo. Sua função principal é fiscalizar a aplicação dos recursos públicos, garantindo 

transparência, legalidade, legitimidade e economicidade na gestão pública. 

Diferente do controle interno, que atua preventivamente dentro dos órgãos, o controle externo tem 

caráter mais fiscalizador e avaliativo, verificando se os atos e despesas públicas estão em 

conformidade com a legislação e os princípios da administração pública. O TCU, por exemplo, realiza 

auditorias, inspeções e julgamentos das contas públicas, podendo aplicar sanções, emitir 

recomendações e encaminhar irregularidades aos órgãos competentes. 

O controle externo também é um instrumento importante para a responsabilização de gestores e 

servidores públicos, contribuindo para o combate à corrupção e o aprimoramento da governança 

pública. 

 

2.2) Controle externo no Brasil: órgãos e competências 

No Brasil, o controle externo é exercido principalmente pelos tribunais de contas e pelo Poder 

Legislativo. Cada esfera de governo possui seu respectivo tribunal: o Tribunal de Contas da União 

(TCU) no âmbito federal, os Tribunais de Contas dos Estados (TCEs) nos estados, e os Tribunais de 

Contas dos Municípios (TCMs) em alguns estados para controle nos municípios. Além disso, o 

Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais acompanham e fiscalizam 

as contas públicas por meio do controle político. 

Os tribunais de contas têm a função de fiscalizar a execução orçamentária, financeira e 

patrimonial dos entes públicos, julgar as contas dos administradores e demais responsáveis, e 

emitir pareceres prévios sobre as contas do chefe do Executivo, como o Presidente da República, 

governadores e prefeitos. Já o Poder Legislativo utiliza o controle externo como instrumento para 
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apoiar suas funções de fiscalização, elaborando relatórios e solicitando informações para assegurar 

a correta aplicação dos recursos públicos. 

Assim, o sistema brasileiro de controle externo é estruturado para garantir a transparência e a 

efetividade na fiscalização dos gastos públicos, promovendo o equilíbrio entre os poderes e a 

responsabilização dos agentes públicos. 

 

2.3) Controle externo: principais instrumentos e procedimentos 

O controle externo no Brasil se realiza por meio de diversos instrumentos e procedimentos que visam 

assegurar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia da gestão pública. Entre os 

principais mecanismos utilizados pelos tribunais de contas e pelo Poder Legislativo destacam-se: 

 Tomada e prestação de contas: os administradores públicos devem apresentar periodicamente 

suas contas para análise, sendo avaliadas quanto à conformidade com as normas legais e a correta 

aplicação dos recursos públicos. 

 Auditorias: realizadas para verificar a regularidade, eficiência e eficácia dos atos de gestão, 

abrangendo aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais. 

 Fiscalizações e inspeções: procedimentos de verificação no local para avaliar diretamente a 

execução das ações governamentais e a utilização dos recursos públicos. 

 Emissão de pareceres e relatórios: os tribunais de contas elaboram pareceres prévios e 

relatórios técnicos que subsidiam as decisões do Poder Legislativo e contribuem para a transparência 

pública. 

 Aplicação de sanções: quando constatadas irregularidades, os órgãos de controle podem aplicar 

penalidades administrativas aos responsáveis, incluindo multas, determinações de ressarcimento e 

outras medidas previstas em lei. 

Esses instrumentos compõem um sistema integrado de controle que fortalece a governança pública 

e promove a accountability, fundamental para a confiança da sociedade nas instituições públicas. 

 

3) Diferenças entre controle interno e controle externo 

O controle interno e o controle externo desempenham papeis complementares na fiscalização da 

gestão pública, porém apresentam características e funções distintas. 

O controle interno é exercido pelos próprios órgãos e entidades da administração pública, tendo 

como objetivo garantir o cumprimento das normas, a correção dos procedimentos e a eficiência 

na utilização dos recursos públicos. Ele atua preventivamente, buscando identificar e corrigir falhas 

antes que causem prejuízos. Além disso, o controle interno oferece suporte à gestão, contribuindo 

para o aperfeiçoamento dos processos administrativos. 

https://cadernomapeado.com.br/tce-sc-lmcm-direito/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

11 

Já o controle externo é realizado por órgãos independentes, como os tribunais de contas, que 

fiscalizam a atuação da administração em nome do Poder Legislativo e da sociedade. Seu foco 

principal é a responsabilização dos agentes públicos e a transparência das ações governamentais. O 

controle externo utiliza instrumentos como auditorias, fiscalizações e julgamentos de contas para 

verificar a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos administrativos. 

Em resumo, o controle interno é uma atividade interna da administração pública voltada para a 

prevenção e melhoria contínua, enquanto o controle externo exerce a fiscalização independente e a 

prestação de contas perante a sociedade e o Legislativo. 

 

Momento da Jurisprudência 

STF – ADI 3.430/DF: A Suprema Corte reafirmou que o controle interno é de competência de cada 

Poder, e que o controle externo não pode invadir a esfera de autonomia dos demais Poderes. 

Súmula Vinculante 3 do STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se 

o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato 

administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 

concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.” 
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CONTROLES INTERNO  

1) Introdução 

Começaremos os estudos sobre o tema de Controle interno:  

Controles interno  

O controle na administração pública é um instrumento indispensável para assegurar que os recursos 

públicos sejam aplicados de acordo com a lei, com eficiência e transparência. Entre as formas de 

controle, destacam-se o controle interno e o controle externo, que atuam de maneira complementar 

no sistema fiscalizatório brasileiro. 

O controle interno é exercido pelos próprios órgãos e entidades da administração pública, com o 

objetivo de prevenir erros e irregularidades, promover a conformidade legal e melhorar os processos 

internos. Ele funciona como um mecanismo de autoavaliação e correção dentro da própria estrutura 

administrativa, garantindo que as atividades sejam realizadas conforme os princípios legais e 

administrativos. 

Já o controle externo é realizado por órgãos independentes, como o Tribunal de Contas da União 

(TCU), que atuam em nome do Poder Legislativo e da sociedade para fiscalizar a gestão pública. Seu 

foco principal é avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia dos atos 

administrativos e da execução orçamentária, promovendo a responsabilização dos gestores públicos. 

Embora distintos, o controle interno e o externo se complementam, garantindo um sistema robusto 

de fiscalização que protege o patrimônio público e fortalece a governança pública. 

 

2) Controle Interno 

2.1) Funções e competências do controle interno 

O controle interno tem como principal função assegurar a regularidade e eficiência dos atos da 

administração pública, atuando diretamente nos órgãos e entidades governamentais. Ele monitora 

a conformidade dos processos, identifica riscos, previne fraudes e desvios, e promove melhorias nos 

procedimentos administrativos. 

Entre suas competências, destacam-se: 

 Avaliar a legalidade e legitimidade dos atos administrativos internos; 

 Zelar pela guarda e conservação do patrimônio público; 

 Fiscalizar a execução orçamentária e financeira; 

 Analisar a eficiência e eficácia das ações governamentais; 

 Elaborar relatórios e pareceres para subsidiar a tomada de decisões; 
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 Promover orientações e recomendações para correção de falhas; 

 Cooperar com o controle externo, fornecendo informações e documentação necessária. 

O controle interno, portanto, funciona como um mecanismo preventivo e corretivo, atuando na 

própria estrutura administrativa para garantir a boa governança e o cumprimento das normas legais 

e regulatórias. 

 

2.2) Controle interno: características e funcionamento 

O controle interno é realizado pelos próprios órgãos e entidades da administração pública, tendo 

como principal objetivo assegurar que as atividades administrativas sejam desenvolvidas conforme 

a legislação, normas e políticas vigentes. Ele funciona como um sistema de supervisão contínua e 

preventiva, que identifica e corrige eventuais falhas, irregularidades ou desvios antes que causem 

danos maiores ao patrimônio público.  

Esse controle abrange diversas áreas, como financeira, contábil, orçamentária, operacional e 

patrimonial, garantindo a eficácia, eficiência e economicidade da gestão pública. Além disso, o 

controle interno também contribui para a melhoria dos processos administrativos, proporcionando 

subsídios para a tomada de decisão e para o planejamento das ações governamentais. 

Em geral, o controle interno é exercido por unidades específicas dentro de cada órgão, como 

auditorias internas, corregedorias e outras estruturas que possuem autonomia técnica para cumprir 

suas funções. 

Para José dos Santos Carvalho Filho, o controle interno é a primeira linha de defesa contra 

irregularidades e deve ser bem estruturado para evitar a intervenção de instâncias externas, como 

os Tribunais de Contas ou o Judiciário. 

 

LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEI Nº 8.429/92 

   Comentário: 

A Lei de Improbidade Administrativa é uma legislação que visa punir condutas indevidas de agentes 

públicos, tendo um caráter punitivo e repressivo, não se tratando de uma ação civil. De acordo com 

essa lei, são puníveis apenas os atos praticados de forma dolosa, ou seja, intencionalmente, tanto 

por ação quanto por omissão.  

A Constituição Federal estabeleceu a moralidade administrativa como um princípio fundamental, 

destacando a importância da conduta ética e honesta na Administração Pública (CF, art. 37, caput). 

A exigência de agir de forma moral está diretamente ligada ao dever de probidade, que implica em 

uma conduta íntegra por parte dos agentes públicos. 
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Capítulo I: Das disposições gerais 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a 

probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a 

integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único. Revogado.  

  Comentário: 

Em termos gerais, podemos entender o ato de improbidade administrativa como uma conduta 

dolosa que é desonesta e imoral em relação aos assuntos públicos. No entanto, este é apenas um 

conceito introdutório, usado para fins de aprendizado. 

Na prática, não há uma definição única e completa de improbidade que não esteja ligada a uma 

previsão legal específica. Por isso, a Lei de Improbidade Administrativa estabelece um conceito 

legal, afirmando que atos de improbidade administrativa são condutas dolosas tipificadas nos 

artigos 9º, 10 e 11 desta Lei, exceto os tipos previstos em leis especiais.  

Além disso, quando falamos em coisa pública, não nos referimos apenas ao patrimônio público, 

mas também aos princípios e valores protegidos pelas leis que tratam da improbidade. Nesse 

sentido, a Lei de Improbidade estipula que tais atos violam a probidade na organização do Estado, 

no exercício de suas funções e a integridade do patrimônio público e social. 

 

 

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 

9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos 

arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente.  

Atos de 
improbidade -

violam

probidade

na organização do 

Estado

no exercício de suas 

funções

integridade do 

patrimônio

público social
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§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação 

de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa.    
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

Com a nova Lei de Improbidade Administrativa, não são mais considerados os atos culposos, 

aqueles praticados por negligência ou imprudência. A base legal para essa legislação está na 

Constituição Federal, mais especificamente no artigo 37, parágrafo 4º: 

Art. 37. § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

 

 Importante! 

Os atos de improbidade administrativa não devem ser confundidos com crimes. Conforme 

mencionado no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal, os atos de improbidade 

administrativa resultam em: (a) suspensão dos direitos políticos; (b) perda da função pública; (c) 

indisponibilidade dos bens; e (d) ressarcimento ao erário, "sem prejuízo da ação penal cabível". 

Portanto, a natureza da ação não é criminal, o que significa que os atos de improbidade 

administrativa não são, por si só, considerados crimes. No entanto, é possível que uma mesma 

conduta esteja prevista tanto na Lei de Improbidade quanto na legislação penal ao mesmo tempo. 

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do 

direito administrativo sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas 

funções e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 

entidade privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes 

públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

Aplica-se para todos os entes (Administração Pública direta e indireta). As entidades privadas que 

recebam subvenção, benefício ou incentivo, limitado o ressarcimento de prejuízos à repercussão do 

ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os 

atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o 
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ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 

públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

O sujeito ativo do ato de improbidade pode ser "próprio", referindo-se ao agente público, ou 

"impróprio", referindo-se ao particular que colabora. O agente público deve necessariamente 

participar para que haja responsabilização por improbidade. Os sujeitos ativos são os agentes 

públicos e aqueles equiparados a eles, como detentores de cargos, empregos, funções ou mandatos 

eletivos, mesmo que temporários, não remunerados ou não estáveis. Além disso, pessoas jurídicas 

podem ser sujeitos ativos, desde que não estejam respondendo pela lei anticorrupção. 

 

 Tome Nota! 

Lei não vale para presidente da República. 

 

Os equiparados são pessoas físicas ou jurídicas que celebram parcerias com o poder público, como 

convênios, contratos de repasse, termos de parceria, termos de cooperação ou ajustes 

administrativos equivalentes. 

Quanto ao sujeito ativo impróprio, são os particulares que, se não forem agentes públicos, podem 

responder se dolosamente induzirem, concorrerem para o ato ou se beneficiarem.  

 Importante! 

É importante notar que o particular não pratica improbidade sozinho, necessitando da participação 

do agente público, e se os atos forem distintos, o particular responde pelo mesmo ato do agente 

público. Particulares podem ser pessoas físicas ou jurídicas, e sócios, cotistas, diretores e 

colaboradores só respondem quando tiverem participação ou benefícios diretos. 

 

Para facilitar a compreensão sobre o tema, fizemos o quadro-resumo: 

 

Sujeito Ativo – Lei de Improbidade Administrativa 

Próprio 

Agente público - Não precisa ser um servidor público propriamente dito, pois o 

conceito de agente público é amplo e envolve os detentores de: 

 Cargos; 

 Empregos; 
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 Funções; 

 Mandato eletivo. 

 Se for servidor, não precisa ser estável. 

 O herdeiro só responderá se o agente responsável deixar alguma herança. 

 Responde mesmo que exercer o cargo de forma transitória e não remunerada. 

 Pessoa jurídica também pode ser sujeito ativo, mas ela só responde por 

improbidade se não estiver respondendo pela lei anticorrupção. 

 

Equiparados:  

 Pessoa física e jurídica que firmam parcerias com o poder público.  

Improprio 

Particulares: 

 Particulares que induzem, concorrem ou se beneficiam dolosamente. 

 Particulares não praticam improbidade sozinhos, necessitam da participação do 

agente público. 

 Sócios, cotistas, diretores e colaboradores só respondem com participação ou 

benefícios diretos. 

 

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da 

lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser 

posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 

Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

Este artigo possui uma divergência interpretativa da lei, foi suspenso por decisão liminar do 

Ministro Alexandre de Moraes na ADI 7236. Essa suspensão ocorreu devido ao amplo alcance do 

dispositivo, que poderia gerar insegurança jurídica e esvaziar a efetividade da ação de improbidade 

administrativa.  

A suspensão foi motivada pelo receio de que autoridades pudessem usar decisões pontuais e 

específicas para embasar suas ações, mesmo que essas não configurassem jurisprudência.  

 

 Tome nota! 
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Ainda não há uma decisão final. Às vezes, os examinadores cobram a aplicação literal de leis 

suspensas. Conheça ambas as situações: o que diz a Lei de Improbidade Administrativa e a decisão 

do STF. Na prova, siga a decisão do STF, mas esteja atento ao contexto.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente político, o servidor público 

e todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nas entidades referidas no art. 1º desta Lei.  (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções previstas 

nesta Lei o particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, 

contrato de repasse, contrato de gestão, termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste 

administrativo equivalente. 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 

público, induza ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. (Redação dada pela Lei 

nº 14.230, de 2021) 

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de direito privado não 

respondem pelo ato de improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo se, 

comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, caso em que responderão nos limites 

da sua participação.  

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, caso o ato de improbidade administrativa 

seja também sancionado como ato lesivo à administração pública de que trata a Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013.  

  Comentário: 

É relevante destacar que se a pessoa jurídica já foi punida pela Lei Anticorrupção, não serão 

aplicadas as sanções da Lei de Improbidade Administrativa. 

 

Tome nota! 

Se a PJ já foi punida na Lei Anticorrupção (LIA), não aplica as sanções da LIA. 

 

Art. 4° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 5° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 6° Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021 

Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a autoridade que conhecer dos fatos 

representará ao Ministério Público competente, para as providências necessárias. 
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Parágrafo único. Revogado 

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar danos ao erário ou que se enriquecer 

ilicitamente estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou 

do patrimônio transferido. 

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º desta Lei aplica-se também na hipótese 

de alteração contratual, de transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão societária.  

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio 

transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e 

de fatos ocorridos antes da data da fusão ou da incorporação, exceto no caso de simulação ou de 

evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.  

 

Capítulo II: Dos Atos de Improbidade Administrativa 

  Comentário: 

A Lei 8.429/1992 classifica os atos de improbidade administrativa em três categorias distintas: 

 

Com base nessa classificação, são aplicadas penalidades de acordo com a gravidade do ato. Os atos 

que importam em enriquecimento ilícito são passíveis das penalidades mais severas, enquanto os 

que causam prejuízo ao erário enfrentam penalidades intermediárias, e os que atentam contra os 

princípios da administração pública recebem as penas mais brandas. 

 

 Tome nota! 

Uma mudança importante é que agora todos os atos de improbidade exigem conduta dolosa. 

Anteriormente, era possível configurar lesão ao erário de forma culposa, mas essa possibilidade não 

existe mais. 

 

Seção I: Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enriquecimento Ilícito 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, 

mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 

1. Aqueles que resultam em 
enriquecimento ilícito (art. 

9º);

2. Os que causam prejuízo ao 
erário (art. 10);

3. E os que atentam contra os 
princípios da Administração 

Pública (art. 11).
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exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no 

art. 1º desta Lei, e notadamente:  

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem 

econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem 

tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente público; 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação 

de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por preço 

superior ao valor de mercado; 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação 

de bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de 

qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de 

empregados ou de terceiros contratados por essas entidades; 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração 

ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer 

outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração 

falsa sobre qualquer dado técnico que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou sobre 

quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer 

das entidades referidas no art. 1º desta Lei;  

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função 

pública, e em razão deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput deste 

artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, 

assegurada a demonstração pelo agente da licitude da origem dessa evolução; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa 

física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão 

decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de 

qualquer natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de 

ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes 

do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial 

das entidades mencionadas no art. 1° desta lei. 
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  Comentário:  

É a vantagem patrimonial indevida, sendo considerado o ato de improbidade mais grave. O rol do 

art. 09 é exemplificativo. Atenção para os verbos da lei: receber, perceber, utilizar, adquirir, 

aceitar. 

 

 Tome nota! 

Em situações em que a questão abordar sobre o tema de uso de bens, materiais e agentes em 

atividade particular:  

 Se o verbo for "utilizar", é enriquecimento; 

 Se o verbo for "permitir", é prejuízo ao erário. 

 

 

Seção II: Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao Erário 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou 

omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e 

notadamente:  

I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida incorporação ao patrimônio particular, 

de pessoa física ou jurídica, de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades referidas no art. 1º desta Lei;  

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 

observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins 

educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares 

aplicáveis à espécie; 

Enriquecimento ilícito 

Receber Perceber Utilizar Adquirir Aceitar Incorporar Usar
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IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de 

qualquer das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, 

por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao 

de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar 

garantia insuficiente ou inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis à espécie; 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias 

com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda patrimonial 

efetiva; 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

X - agir ilicitamente na arrecadação de tributo ou de renda, bem como no que diz respeito à 

conservação do patrimônio público;  

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer 

forma para a sua aplicação irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou 

material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros 

contratados por essas entidades. 

XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços públicos 

por meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei;        

XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, 

ou sem observar as formalidades previstas na lei. 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular de 

pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração 

pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades 

legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;            

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas 

ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada mediante celebração 

de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;         

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância das 

formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;            
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XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na fiscalização e na análise das prestações de 

contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas; (Lei nº 14.230, de 2021) 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas sem 

a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 

irregular.      

XXI - revogado 

XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem o 

caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

  Comentário: 

Caso houver inobservância das formalidades, mas não houve prejuízo ao erário, não há pena de 

ressarcimento. Assim como o enriquecimento ilícito, o rol do art. 10 é exemplificativo. 

 Não configura improbidade: Perda patrimonial decorrente da atividade econômica (exceto se 

houver dolo para isso).  
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§ 1º Nos casos em que a inobservância de formalidades legais ou regulamentares não implicar perda 

patrimonial efetiva, não ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento sem causa 

das entidades referidas no art. 1º desta Lei. 

§ 2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade econômica não acarretará improbidade 

administrativa, salvo se comprovado ato doloso praticado com essa finalidade. 

Seção III: Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da 

Administração Pública 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de 

imparcialidade e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:  

D
a
n

o
 a

o
 e

rá
ri

o

Facilitar ou concorrer  

Permitir ou concorrer

Doar 

Permitir ou facilitar 

Realizar

Conceder

Frustrar

ordenar ou permitir 

Agir 

Liberar 

Permitir, facilitar ou concorrer

Celebrar 

Liberar

Conceder, aplicar ou manter
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I - revogado 

II - revogado 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva 

permanecer em segredo, propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em 

risco a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua imprescindibilidade para a 

segurança da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses instituídas em lei;  

V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de 

chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou 

indireto, ou de terceiros;  

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde que disponha das condições 

para isso, com vistas a ocultar irregularidades;  

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação 

oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias 

firmadas pela administração pública com entidades privadas. 

IX - revogado 

X - revogado 

XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 

em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 

mediante designações recíprocas; 

  Comentário: 

A Lei 14.230/2021 alterou a Lei de Improbidade Administrativa para exigir dolo nas nomeações de 

parentes de autoridades públicas, seguindo a Súmula Vinculante 13 do STF. Essa mudança visa 

evitar o nepotismo em cargos públicos, abrangendo toda a administração, e exclui das penalidades 

as nomeações políticas desde que não envolvam dolo ilícito. 

          Súmula Vinculante 13, STF: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 

mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta 

e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 
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XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recursos do erário, ato de publicidade que 

contrarie o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco 

enaltecimento do agente público e personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou 

de campanhas dos órgãos públicos.  

  Comentário: 

São casos em que não houve enriquecimento e nem prejuízo, mas ainda assim viola princípios 

(exemplo de princípios L.I.M.P.E. = legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência). 

Tenha em mente que o rol do art. 11 é taxativo. Além disso, nos casos de fraude: 

I) Em concurso público: em regra, atenta contra os princípios.  

II) Em licitação, depende do caso: 

 Sem perda patrimonial: atentar contra princípios 

 Com perda patrimonial: lesão ao erário. 

 

Tome nota! 

Não há perda da função pública e nem suspensão dos direitos políticos. 

 

§ 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 

5.687, de 31 de janeiro de 2006, somente haverá improbidade administrativa, na aplicação deste 

artigo, quando for comprovado na conduta funcional do agente público o fim de obter proveito ou 

benefício indevido para si ou para outra pessoa ou entidade.  

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo a quaisquer atos de improbidade administrativa 

tipificados nesta Lei e em leis especiais e a quaisquer outros tipos especiais de improbidade 

administrativa instituídos por lei.  

§ 3º O enquadramento de conduta funcional na categoria de que trata este artigo pressupõe a 

demonstração objetiva da prática de ilegalidade no exercício da função pública, com a indicação das 

normas constitucionais, legais ou infra legais violadas.  

§ 4º Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem lesividade relevante ao bem jurídico 

tutelado para serem passíveis de sancionamento e independem do reconhecimento da produção de 

danos ao erário e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos.  

§ 5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indicação política por parte dos 

detentores de mandatos eletivos, sendo necessária a aferição de dolo com finalidade ilícita por 

parte do agente. 
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Capítulo III: Das Penas 

Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das 

sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 

específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem 

ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:  

  Comentário: 

A reforma da Lei de Improbidade trouxe mudanças no capítulo sobre as penalidades para os atos de 

improbidade administrativa. Agora, o ressarcimento do dano patrimonial não é mais considerado 

uma penalidade, mas uma obrigação civil de reparação. As penalidades podem ser aplicadas 

independentemente das sanções previstas em outras legislações, como as penais, civis e 

administrativas. O agente pode responder tanto por improbidade quanto por outros crimes ou 

infrações, sem que uma exclua a outra.  

As sanções podem ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, conforme a gravidade do caso, e 

não dependem da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. A aprovação ou rejeição 

das contas pelo órgão de controle não afasta a responsabilidade por improbidade, mas suas decisões 

podem ser consideradas pelo juiz durante o processo. 

 

I - na hipótese do art. 9º desta Lei (enriquecimento ilícito), perda dos bens ou valores acrescidos 

ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 14 

(catorze) anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibição 

de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo não superior a 14 (catorze) anos;  

II - na hipótese do art. 10 desta Lei (lesão ao erário), perda dos bens ou valores acrescidos 

ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão 

dos direitos políticos até 12 anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e 

proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo não superior a 12 anos;  

III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o 

valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o poder público ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 anos; 

IV - revogado 

Parágrafo único. Revogado 

  Comentário: 
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Agora que já estudamos todas as modalidades dos atos de improbidade administrativa, vamos ao 

esquema abaixo para facilitar a compreensão, quando as sanções cabíveis em cada caso: 

Atos de Improbidade 

Penalidades 

Perda da função 

pública 

Suspensão dos 

Direitos Políticos 

Proibição de 

contratar 

Multa 

Enriquecimento Ilícito 

(Art. 9º) 

Sim Até 14 anos Até 14 anos Valor acrescido 

Prejuízo ao erário (art. 10) Sim Até 12 anos Até 12 anos Valor do dano 

Atentar contra princípios 

(art. 11) 

Não há Não há Até 4 anos Até 24x a 

remuneração 

 

§ 1º A sanção de perda da função pública, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, 

atinge apenas o vínculo de mesma qualidade e natureza que o agente público ou político detinha 

com o poder público na época do cometimento da infração, podendo o magistrado, na hipótese do 

inciso I do caput deste artigo, e em caráter excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas 

as circunstâncias do caso e a gravidade da infração.  

§ 2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz considerar que, em virtude da situação 

econômica do réu, o valor calculado na forma dos incisos I, II e III do caput deste artigo é ineficaz 

para reprovação e prevenção do ato de improbidade.  

§ 3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser considerados os efeitos econômicos e 

sociais das sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades.  

§ 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de proibição 

de contratação com o poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de improbidade, 

observados os impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a preservar a função social da 

pessoa jurídica, conforme disposto no § 3º deste artigo.  

§ 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por esta Lei, a sanção limitar-

se-á à aplicação de multa, sem prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, 

quando for o caso, nos termos do caput deste artigo. 

§ 6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do dano a que se refere esta Lei deverá 

deduzir o ressarcimento ocorrido nas instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por objeto 

os mesmos fatos. 

  Comentário: 

Será deduzido o ressarcimento já feito em outras esferas. Desta forma, desconta os serviços 

efetivamente prestados. Dinheiro do ressarcimento vai para pessoa jurídica prejudicada.  
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 Ex.: quando licitação foi feita por 3mi e poderia ser feita por 1mi. Deve ressarcir só os 2mi 

excedentes. 

 

 Tome nota! 

Parcelamento: é cabível parcelamento em até 48x; 

 

§ 7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, deverão observar o princípio constitucional do non bis in idem.  

§ 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, observadas as limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no § 

4º deste artigo. 

§ 9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser executadas após o trânsito em 

julgado da sentença condenatória.  

§ 10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de suspensão dos direitos políticos, computar-

se-á retroativamente o intervalo de tempo entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

 

Capítulo IV: Declaração de Bens 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de 

declaração de imposto de renda e proventos de qualquer natureza, que tenha sido apresentada à 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal 

competente. 

§ 1º Revogado 

§ 2º A declaração de bens a que se refere o caput deste artigo será atualizada anualmente e na 

data em que o agente público deixar o exercício do mandato, do cargo, do emprego ou da função.  

§ 3º Será apenado com a pena de demissão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 

público que se recusar a prestar a declaração dos bens a que se refere o caput deste artigo dentro 

do prazo determinado ou que prestar declaração falsa. 

§ 4º Revogado 
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Capítulo V: Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que 

seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualificação do 

representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha 

conhecimento. 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta 

não contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede a 

representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei. 

§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos 

fatos, observada a legislação que regula o processo administrativo disciplinar aplicável ao agente.  

  Comentário: 

Atenção especial com relação à "representação". A representação pode ser feita por qualquer 

pessoa qualificada (não pode ser anônima). Essa representação será por escrita ou reduzida a termo. 

Na representação deverão constar os fatos e a autoria. Caso os requisitos não forem preenchidos, a 

representação será rejeitada, mas isso não impede que a mesma representação seja apresentada no 

MP. 

 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou 

Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a prática de ato de 

improbidade. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a requerimento, 

designar representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em caráter antecedente ou 

incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos réus, a fim de garantir a integral recomposição 

do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito.  

§ 1º Revogado 

§ 1º-A O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste artigo poderá ser 

formulado independentemente da representação de que trata o art. 7º desta Lei.  

§ 2º Quando for o caso, o pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste artigo 

incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações financeiras 

mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais.  

§ 3º O pedido de indisponibilidade de bens a que se refere o caput deste artigo apenas será deferido 

mediante a demonstração no caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao 

resultado útil do processo, desde que o juiz se convença da probabilidade da ocorrência dos atos 
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descritos na petição inicial com fundamento nos respectivos elementos de instrução, após a oitiva 

do réu em 5 (cinco) dias.  

  Comentário: 

A indisponibilidade não é penalidade, mas apenas uma medida cautelar. Os bens no Brasil ou no 

Exterior. 

Os requisitos são: 

 Risco de dano (periculum in mora): não há mais periculum presumido; 

 Probabilidade da ocorrência (fumus boni iuris). 

 

E, ao cumprir os requisitos anteriores, deverá haver a oitiva do réu no prazo de 5 dias, salvo quando 

oitiva puder frustrar a efetividade ou as circunstâncias recomendem. 

Se houver mais de 1 réu, a soma de todos eles não pode ultrapassar o montante total devido.  

 Ex.: busca-se ressarcimento de 300mil por 3 réus. O total a ser bloqueado é de R$ 300mil. 

 

§ 4º A indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a oitiva prévia do réu, sempre que o 

contraditório prévio puder comprovadamente frustrar a efetividade da medida ou houver outras 

circunstâncias que recomendem a proteção liminar, não podendo a urgência ser presumida.  

§ 5º Se houver mais de um réu na ação, a somatória dos valores declarados indisponíveis não poderá 

superar o montante indicado na petição inicial como danos ao erário ou como enriquecimento ilícito.  

§ 6º O valor da indisponibilidade considerará a estimativa de dano indicada na petição inicial, 

permitida a sua substituição por caução idônea, por fiança bancária ou por seguro-garantia judicial, 

a requerimento do réu, bem como a sua readequação durante a instrução do processo.  

§ 7º A indisponibilidade de bens de terceiro dependerá da demonstração da sua efetiva concorrência 

para os atos ilícitos apurados ou, quando se tratar de pessoa jurídica, da instauração de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, a ser processado na forma da lei processual.  

§ 8º Aplica-se à indisponibilidade de bens regida por esta Lei, no que for cabível, o regime da tutela 

provisória de urgência da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

§ 9º Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à indisponibilidade de bens caberá agravo 

de instrumento, nos termos da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

§ 10. A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem exclusivamente o integral 

ressarcimento do dano ao erário, sem incidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados a 

título de multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita. 

§ 11. A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar veículos de via terrestre, bens imóveis, 

bens móveis em geral, semoventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples e 
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empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência desses, o bloqueio de contas 

bancárias, de forma a garantir a subsistência do acusado e a manutenção da atividade empresária 

ao longo do processo. 

§ 12. O juiz, ao apreciar o pedido de indisponibilidade de bens do réu a que se refere o caput deste 

artigo, observará os efeitos práticos da decisão, vedada a adoção de medida capaz de acarretar 

prejuízo à prestação de serviços públicos. 

§ 13. É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários-

mínimos depositados em caderneta de poupança, em outras aplicações financeiras ou em 

conta-corrente. 

§ 14. É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, salvo se comprovado 

que o imóvel seja fruto de vantagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei. 

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta Lei será proposta pelo Ministério 

Público e seguirá o procedimento comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei. 

§ 1º Revogado 

§ 2º Revogado 

§ 3º Revogado 

§ 4º Revogado 

§ 4º-A A ação a que se refere o caput deste artigo deverá ser proposta perante o foro do local onde 

ocorrer o dano ou da pessoa jurídica prejudicada.  

§ 5º A propositura da ação a que se refere o caput deste artigo prevenirá a competência do juízo 

para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo 

objeto. 

§ 6º A petição inicial observará o seguinte:  

I - deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elementos probatórios mínimos que 

demonstrem a ocorrência das hipóteses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, salvo 

impossibilidade devidamente fundamentada;  

II - será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios suficientes da veracidade 

dos fatos e do dolo imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de apresentação 

de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições constantes dos 

arts. 77 e 80 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

  Comentário: 

A petição inicial deverá conter a individualização conduta + prova da conduta e da autoria; bem 

como os documentos que indiquem veracidade + dolo específico. 
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Além disso, pode ser concedida tutela provisória, desde que se enquadre em um dos artigos 9º, 10 

e 11 da Lei de Improbidade Administrativa.  

 

§ 6º-A O Ministério Público poderá requerer as tutelas provisórias adequadas e necessárias, nos 

termos dos arts. 294 a 310 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 

§ 6º-B A petição inicial será rejeitada nos casos do art. 330 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), bem como quando não preenchidos os requisitos a que se referem os 

incisos I e II do § 6º deste artigo, ou ainda quando manifestamente inexistente o ato de improbidade 

imputado.  

§ 7º Se a petição inicial estiver em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a citação dos 

requeridos para que a contestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, iniciado o prazo na forma do 

art. 231 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).  

  Comentário: 

O Responsável administrativo notifica MP ou pessoa jurídica (PJ) interessada ➔ MP ou PJ ingressam 

com a ação ➔ Juiz cita o réu ➔ réu tem 30 dias para contestar.  

O Prazo contestação pode ser interrompido por até 90 dias em caso de possível acordo. 

 

§ 8º Revogado 

§ 9º Revogado 

§ 9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas pelo réu em sua contestação 

caberá agravo de instrumento.  

§ 10. Revogado 

§ 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, poderão as partes requerer ao juiz a 

interrupção do prazo para a contestação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

§ 10-B. Oferecida a contestação e, se for o caso, ouvido o autor, o juiz: 

I - procederá ao julgamento conforme o estado do processo, observada a eventual inexistência 

manifesta do ato de improbidade; 

II - poderá desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar a instrução processual.  

§ 10-C. Após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá decisão na qual indicará com precisão a 

tipificação do ato de improbidade administrativa imputável ao réu, sendo-lhe vedado modificar o 

fato principal e a capitulação legal apresentada pelo autor. 

§ 10-D. Para cada ato de improbidade administrativa, deverá necessariamente ser indicado 

apenas um tipo dentre aqueles previstos nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei.  
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§ 10-E. Proferida a decisão referida no § 10-C deste artigo, as partes serão intimadas a especificar as 

provas que pretendem produzir. 

§ 10-F. Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação de improbidade administrativa que:  

I - condenar o requerido por tipo diverso daquele definido na petição inicial;  

II - condenar o requerido sem a produção das provas por ele tempestivamente especificadas.  

§ 11. Em qualquer momento do processo, verificada a inexistência do ato de improbidade, o juiz 

julgará a demanda improcedente. 

§ 12. Revogado 

§ 13. Revogado 

§ 14. Sem prejuízo da citação dos réus, a pessoa jurídica interessada será intimada para, caso queira, 

intervir no processo. 

§ 15. Se a imputação envolver a desconsideração de pessoa jurídica, serão observadas as regras 

previstas nos arts. 133, 134, 135, 136 e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil). 

  Comentário: 

A reforma da Lei de Improbidade Administrativa trouxe a possibilidade de desconsideração da 

pessoa jurídica. Em circunstâncias em que a empresa é utilizada para facilitar atividades ilegais ou 

para obscurecer a responsabilidade de seus sócios e administradores, a sua personalidade jurídica 

pode ser ignorada.  

 Ex.: se uma empresa é penalizada por fraude em licitação e seus sócios abrem outra empresa para 

continuar com práticas ilícitas, a primeira empresa pode ter sua personalidade jurídica 

desconsiderada, tornando os sócios responsáveis.  

 

Nesse caso, se os sócios criarem uma nova empresa, esta também pode ser afetada pela 

penalidade, uma vez que os responsáveis foram penalizados, ignorando-se a separação entre as 

empresas. A Lei de Improbidade Administrativa determina que, em casos de desconsideração da 

pessoa jurídica, devem ser seguidas as regras do Código de Processo Civil, especificamente nos 

artigos 133 a 137. 

 

§ 16. A qualquer momento, se o magistrado identificar a existência de ilegalidades ou de 

irregularidades administrativas a serem sanadas sem que estejam presentes todos os requisitos para 

a imposição das sanções aos agentes incluídos no polo passivo da demanda, poderá, em decisão 

motivada, converter a ação de improbidade administrativa em ação civil pública, regulada pela 

Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.  
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  Comentário: 

Essencialmente, uma ação de improbidade administrativa não visa apenas garantir a legalidade, mas 

sim punir os agentes públicos ou terceiros por condutas impróprias.  

 Ex.: se o Ministério Público inicia uma ação de improbidade para punir um agente público, mas 

durante o processo o juiz percebe que não há fundamentos suficientes para aplicar as penalidades 

aos envolvidos, mas ainda existe uma irregularidade que precisa ser corrigida, então a ação pode ser 

convertida em uma ação civil pública.  

 

Isso significa que, mesmo sem condições para impor sanções, se houver uma ilegalidade que precise 

ser corrigida, o juiz pode optar por mudar o tipo de ação. No entanto, essa decisão pode ser 

contestada por meio de um recurso chamado agravo de instrumento. 

 

§ 17. Da decisão que converter a ação de improbidade em ação civil pública caberá agravo de 

instrumento.  

§ 18. Ao réu será assegurado o direito de ser interrogado sobre os fatos de que trata a ação, e a sua 

recusa ou o seu silêncio não implicarão confissão. 

§ 19. Não se aplicam na ação de improbidade administrativa: 

I - a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em caso de revelia;   

II - a imposição de ônus da prova ao réu, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 373 da Lei nº 13.105, de 16 

de março de 2015 (Código de Processo Civil);   

III - o ajuizamento de mais de uma ação de improbidade administrativa pelo mesmo fato, 

competindo ao Conselho Nacional do Ministério Público dirimir conflitos de atribuições entre 

membros de Ministérios Públicos distintos;   

IV - o reexame obrigatório da sentença de improcedência ou de extinção sem resolução de mérito.   

§ 20. A assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a legalidade prévia dos atos 

administrativos praticados pelo administrador público ficará obrigada a defendê-lo judicialmente, 

caso este venha a responder ação por improbidade administrativa, até que a decisão transite em 

julgado. 

  Comentário: 

A Lei 14.230 estabeleceu que a assessoria jurídica responsável por emitir pareceres prévios de 

legalidade dos atos administrativos de um gestor público teria a obrigação de defendê-lo 

judicialmente em casos de ação por improbidade administrativa, até que houvesse uma decisão final 

sobre o assunto. 
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 Ex.: se um ministro do governo agisse com base em um parecer da Advocacia-Geral da União 

(AGU) e o Ministério Público entendesse que isso configurava improbidade, a AGU teria que 

representar judicialmente o ministro, mesmo após ele deixar o cargo, até a conclusão do caso. 

 

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou essa regra parcialmente inconstitucional. 

Para o STF, não há uma obrigatoriedade absoluta de defesa judicial. No entanto, os órgãos da 

Advocacia Pública têm a possibilidade de autorizar essa representação judicial pela assessoria 

jurídica que emitiu o parecer prévio, desde que haja uma lei específica em cada ente da Federação 

que permita isso. 

Assim, a assessoria jurídica que validou a legalidade dos atos administrativos não é obrigada a 

defender o agente público em ações de improbidade, mas pode fazê-lo se houver autorização legal 

específica em cada ente da Federação (STF, ADIs 7042 e 7043, julgadas em 31/8/2022). 

 

§ 21. Das decisões interlocutórias caberá agravo de instrumento, inclusive da decisão que rejeitar 

questões preliminares suscitadas pelo réu em sua contestação. 

Art. 17-A.  (VETADO):       

Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto, celebrar 

acordo de não persecução civil, desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: 

I - o integral ressarcimento do dano; 

II - a reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda de agentes 

privados. 

  Comentário: 

A Lei de Improbidade permite que o Ministério Público (MP) firme acordo de não persecução civil 

com o réu. Esse acordo possibilita resolver a questão de forma consensual, evitando um processo 

judicial longo. O acordo deve garantir, pelo menos, o ressarcimento integral do dano e a devolução 

da vantagem indevida à pessoa jurídica lesada. Se as partes concordarem, podem solicitar ao juiz 

uma pausa de até 90 dias no prazo para contestação. 

Pode ser feito desde que haja, pelo menos, os seguintes benefícios: 
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Tome nota! 

Em caso de descumprimento do acordo, o agente não pode celebrar novo acordo por 5 anos do 

conhecimento do MP. 

 

§ 1º A celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo dependerá, cumulativamente:  

I - da oitiva do ente federativo lesado, em momento anterior ou posterior à propositura da ação;  

II - de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão do Ministério Público competente 

para apreciar as promoções de arquivamento de inquéritos civis, se anterior ao ajuizamento da ação;  

III - de homologação judicial, independentemente de o acordo ocorrer antes ou depois do 

ajuizamento da ação de improbidade administrativa.  

§ 2º Em qualquer caso, a celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo considerará a 

personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de 

improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, da rápida solução do caso.  

§ 3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, deverá ser realizada a oitiva do Tribunal 

de Contas competente, que se manifestará, com indicação dos parâmetros utilizados, no prazo de 

90 dias.  

  Comentário: 

Além disso, a LIA determina que, para calcular o montante a ser reembolsado, o Tribunal de Contas 

competente deve ser consultado e emitir sua opinião, indicando os critérios utilizados, dentro de 90 

dias (art. 17-B, § 3º).  

No entanto, essa regra foi suspensa pela ADI 7236, por uma decisão liminar do Ministro Alexandre 

de Morais, ainda sem uma resolução final. O relator argumenta que essa medida condiciona a 

atividade principal do Ministério Público à ação do Tribunal de Contas, o que poderia interferir na 

independência funcional do MP.  

Requisitos para a celebração 
do Acordo de Não 
Persecução Civil

ressarcimento integral do 

dano

reversão à pessoa jurídica de 

toda a vantagem indevida 

obtida
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Em resumo, o MP pode firmar o acordo sem esperar a manifestação do Tribunal de Contas sobre 

o valor a ser ressarcido. 

 

 Importante! 

É importante conhecer a redação da lei e a decisão do STF para entender melhor esse contexto. 

 

§ 4º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá ser celebrado no curso da investigação 

de apuração do ilícito, no curso da ação de improbidade ou no momento da execução da 

sentença condenatória.  

§ 5º As negociações para a celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo ocorrerão 

entre o Ministério Público, de um lado, e, de outro, o investigado ou demandado e o seu defensor.  

§ 6º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá contemplar a adoção de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, de auditoria e de incentivo à denúncia de irregularidades e 

a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica, se for o caso, bem 

como de outras medidas em favor do interesse público e de boas práticas administrativas.  

§ 7º Em caso de descumprimento do acordo a que se refere o caput deste artigo, o investigado ou 

o demandado ficará impedido de celebrar novo acordo pelo prazo de 5 anos, contado do 

conhecimento pelo Ministério Público do efetivo descumprimento.  

Art. 17-C. A sentença proferida nos processos a que se refere esta Lei deverá, além de observar o 

disposto no art. 489 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil):  

I - indicar de modo preciso os fundamentos que demonstram os elementos a que se referem os arts. 

9º, 10 e 11 desta Lei, que não podem ser presumidos; 

II - considerar as consequências práticas da decisão, sempre que decidir com base em valores 

jurídicos abstratos;         

III - considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas 

a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados e das circunstâncias práticas que houverem 

imposto, limitado ou condicionado a ação do agente;        

IV - considerar, para a aplicação das sanções, de forma isolada ou cumulativa:         

a) os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;    

b) a natureza, a gravidade e o impacto da infração cometida;       

c) a extensão do dano causado;       

d) o proveito patrimonial obtido pelo agente;        

https://cadernomapeado.com.br/tce-sc-lmcm-direito/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

39 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;        

f) a atuação do agente em minorar os prejuízos e as consequências advindas de sua conduta 

omissiva ou comissiva;        

g) os antecedentes do agente;        

V - considerar na aplicação das sanções a dosimetria das sanções relativas ao mesmo fato já 

aplicadas ao agente;         

VI - considerar, na fixação das penas relativamente ao terceiro, quando for o caso, a sua atuação 

específica, não admitida a sua responsabilização por ações ou omissões para as quais não tiver 

concorrido ou das quais não tiver obtido vantagens patrimoniais indevidas;         

VII - indicar, na apuração da ofensa a princípios, critérios objetivos que justifiquem a imposição da 

sanção.  

§ 1º A ilegalidade sem a presença de dolo que a qualifique não configura ato de improbidade.  

§ 2º Na hipótese de litisconsórcio passivo, a condenação ocorrerá no limite da participação e dos 

benefícios diretos, vedada qualquer solidariedade. ( 

§ 3º Não haverá remessa necessária nas sentenças de que trata esta Lei.  

Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, destinada 

à aplicação de sanções de caráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil, vedado seu 

ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e individuais 

homogêneos.  

Parágrafo único. Ressalvado o disposto nesta Lei, o controle de legalidade de políticas públicas e a 

responsabilidade de agentes públicos, inclusive políticos, entes públicos e governamentais, por 

danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, à ordem econômica, à ordem 

urbanística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos e ao patrimônio público e 

social submetem-se aos termos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. 18. A sentença que julgar procedente a ação fundada nos arts. 9º e 10 desta Lei condenará ao 

ressarcimento dos danos e à perda ou à reversão dos bens e valores ilicitamente adquiridos, 

conforme o caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.  

§ 1º Se houver necessidade de liquidação do dano, a pessoa jurídica prejudicada procederá a essa 

determinação e ao ulterior procedimento para cumprimento da sentença referente ao ressarcimento 

do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens.          

§ 2º Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as providências a que se refere o § 1º deste artigo 

no prazo de 6 meses, contado do trânsito em julgado da sentença de procedência da ação, caberá 

ao Ministério Público proceder à respectiva liquidação do dano e ao cumprimento da sentença 
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referente ao ressarcimento do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens, sem prejuízo 

de eventual responsabilização pela omissão verificada.          

§ 3º Para fins de apuração do valor do ressarcimento, deverão ser descontados os serviços 

efetivamente prestados.         

§ 4º O juiz poderá autorizar o parcelamento, em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais 

corrigidas monetariamente, do débito resultante de condenação pela prática de improbidade 

administrativa se o réu demonstrar incapacidade financeira de saldá-lo de imediato.         

Art. 18-A. A requerimento do réu, na fase de cumprimento da sentença, o juiz unificará eventuais 

sanções aplicadas com outras já impostas em outros processos, tendo em vista a eventual 

continuidade de ilícito ou a prática de diversas ilicitudes, observado o seguinte:  

I - no caso de continuidade de ilícito, o juiz promoverá a maior sanção aplicada, aumentada de 1/3 

(um terço), ou a soma das penas, o que for mais benéfico ao réu;  

II - no caso de prática de novos atos ilícitos pelo mesmo sujeito, o juiz somará as sanções.  

Parágrafo único. As sanções de suspensão de direitos políticos e de proibição de contratar ou 

de receber incentivos fiscais ou creditícios do poder público observarão o limite máximo de 20 

anos.  

      

Capítulo VI: Das Disposições Penais 

Art. 19. Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou 

terceiro beneficiário, quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o denunciado pelos 

danos materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito 

em julgado da sentença condenatória. 

§ 1º A autoridade judicial competente poderá determinar o afastamento do agente público do 

exercício do cargo, do emprego ou da função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida for 

necessária à instrução processual ou para evitar a iminente prática de novos ilícitos.  

§ 2º O afastamento previsto no § 1º deste artigo será de até 90 dias, prorrogáveis uma única vez 

por igual prazo, mediante decisão motivada.  

Comentário: 

Poderá ser concedido o afastamento preventivo, quando for necessário à instrução processual. Para 

que ocorra esse afastamento, deverá haver a determinação pelo juiz (e não por autoridade 

administrativa).  
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 Afastamento de 90 dias podendo ser prorrogado por mais 90 dias.  

 

Tome nota! 

Importante ter em mente que o afastamento não é penalidade e, por isso, o servidor pode continuar 

recebendo $$. Além disso, atenção para não confundir com o prazo da 8.112, que é de 60+60. 

 

 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento e às 

condutas previstas no art. 10 desta Lei;  

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho 

de Contas. 

  Comentário: 

A aplicação das sanções também independe da aprovação (ou rejeição) das contas dos servidores 

(art. 21). Em outras palavras, se as contas forem aprovadas ou rejeitadas não faz diferença para 

eventual condenação em improbidade. 

 

 Importante! 

Atenção porque a soma das penas não pode ultrapassar 20 anos (art. 18-A, p.ú). 

 

§ 1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão considerados pelo juiz quando tiverem 

servido de fundamento para a conduta do agente público. 

§ 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as correspondentes decisões deverão 

ser consideradas na formação da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca do dolo na 

conduta do agente. 

§ 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à ação de improbidade quando 

concluírem pela inexistência da conduta ou pela negativa da autoria.  

§ 4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão colegiada, 

impede o trâmite da ação da qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamentos 

de absolvição previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 

Processo Penal).  

  Comentário: 
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Se uma decisão civil ou penal determinar que o réu não cometeu os atos de improbidade dos quais 

é acusado, isso terá impacto na ação de improbidade, Além disso, em caso de absolvição criminal 

precisa ser confirmada por uma decisão colegiada, ou seja, por um grupo de juízes. Além disso, é 

necessário que a absolvição criminal se baseie em todos os fundamentos de absolvição previstos no 

Código de Processo Penal. 

Em resumo, se alguém for absolvido em um processo criminal relacionado aos mesmos fatos 

abordados em uma ação de improbidade, essa absolvição impede que a ação de improbidade 

prossiga. 

 

§ 5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas deverão ser compensadas com as sanções 

aplicadas nos termos desta Lei. 

Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento 

de autoridade administrativa ou mediante representação formulada de acordo com o disposto no 

art. 14 desta Lei, poderá instaurar inquérito civil ou procedimento investigativo assemelhado e 

requisitar a instauração de inquérito policial.  

Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, será garantido ao investigado a 

oportunidade de manifestação por escrito e de juntada de documentos que comprovem suas 

alegações e auxiliem na elucidação dos fatos.  

 

Capítulo VII: Da Prescrição 

Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei prescreve em 8 (oito) anos, 

contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou 

a permanência.  

I - (revogado);         

II - (revogado);         

III - (revogado).        

  Comentário: 

As ações de improbidade administrativa estão sujeitas à prescrição, seguindo as regras do art. 23. 

No entanto, é importante diferenciar a ação de improbidade, que busca aplicar as sanções previstas 

no art. 12 da LIA, da ação de ressarcimento, que visa recuperar o prejuízo causado ao poder público. 

A ação de improbidade sempre será prescritível, ou seja, deve respeitar um prazo legal para ser 

proposta, especialmente se o objetivo for impor sanções como perda da função pública ou 

suspensão dos direitos políticos. 

Por outro lado, quando o ente lesado deseja mover uma ação de ressarcimento, a situação é 

diferente. Nesse caso, o dano ao erário causado por um ato de improbidade é considerado 
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imprescritível, conforme determinou o STF no RE 852.475. Isso significa que não há um prazo 

limite para cobrar esse prejuízo, desde que o ato tenha sido doloso, conforme estabelecido na Lei 

de Improbidade Administrativa. 

 

 Tome nota! 

Antes da reforma, os atos de improbidade poderiam ser praticados com dolo ou culpa, 

especialmente no caso de lesão ao erário. Isso significava que o prejuízo decorrente de um ato 

culposo poderia ser sujeito à prescrição, enquanto o dano resultante de um ato doloso seria 

imprescritível. No entanto, com a mudança na legislação, agora os atos de improbidade só podem 

ser praticados de forma dolosa, o que torna o dano ao erário decorrente desses atos 

imprescritível. 

 

§ 1º A instauração de inquérito civil ou de processo administrativo para apuração dos ilícitos 

referidos nesta Lei suspende o curso do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) 

dias corridos, recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso não concluído o processo, 

esgotado o prazo de suspensão.   

  Comentário: 

A suspensão do prazo poderá se dar no máximo 180 dias, quando houver instauração do inquérito 

ou processo administrativo.  

 A suspensão é por 180 dias, mas o inquérito civil só pode durar por 365 +365. 

 Da conclusão do inquérito civil, a ação tem que ser proposta em 30 dias. 

 

§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será concluído no prazo de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, prorrogável uma única vez por igual período, 

mediante ato fundamentado submetido à revisão da instância competente do órgão ministerial, 

conforme dispuser a respectiva lei orgânica.    

§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 2º deste artigo, a ação deverá ser proposta no prazo de 30 

dias, se não for caso de arquivamento do inquérito civil.     

§ 4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo interrompe-se:  

I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa;        

II - pela publicação da sentença condenatória;   

III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal que 

confirma sentença condenatória ou que reforma sentença de improcedência;        
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IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribunal de Justiça que confirma acórdão 

condenatório ou que reforma acórdão de improcedência;        

V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal Federal que confirma acórdão 

condenatório ou que reforma acórdão de improcedência.   

  Comentário: 

A interrupção do prazo poderá ocorrer no máximo por 4 anos, do ajuizamento da ação; ou 

publicação da sentença condenatória; ou ainda, publicação da decisão ou do acórdão (TJ, TRF, STJ 

ou STF): aqui, pode confirmar a condenação ou reformar a improcedência. 

 

§ 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do dia da interrupção, pela metade do 

prazo previsto no caput deste artigo.    

§ 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efeitos relativamente a todos os que 

concorreram para a prática do ato de improbidade.  

§ 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do mesmo processo, a suspensão e a 

interrupção relativas a qualquer deles estendem-se aos demais.        

§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, deverá, de ofício ou a requerimento 

da parte interessada, reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decretá-

la de imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no § 4º, transcorra o prazo previsto no 

§ 5º deste artigo.    

Art. 23-A. É dever do poder público oferecer contínua capacitação aos agentes públicos e políticos 

que atuem com prevenção ou repressão de atos de improbidade administrativa. 

Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não haverá adiantamento de custas, de 

preparo, de emolumentos, de honorários periciais e de quaisquer outras despesas.  

§ 1º No caso de procedência da ação, as custas e as demais despesas processuais serão pagas ao 

final.         

§ 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em caso de improcedência da ação de 

improbidade se comprovada má-fé.         

Art. 23-C. Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação de recursos públicos dos partidos políticos, ou de suas fundações, 

serão responsabilizados nos termos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995.  

 

Capítulo VIII: Das Disposições Finais 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 25. Ficam revogadas as Leis nºs 3.164, de 1° de junho de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 

1958 e demais disposições em contrário. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

1) Introdução 

Neste tópico, nós iremos trabalhar direitos e garantias. Recomendamos que leia este material em 

conjunto com os dispositivos da Constituição da República Federativa de 1988. Vamos trabalhar?! 

 Direitos e Garantias Fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais, 

, direitos políticos e partidos políticos. 

 

2) Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Alunos, os direitos e garantias fundamentais são divididos em cinco grupos (não abrange apenas 

o art. 5º, como muitos afirmam): direitos e deveres individuais, direitos sociais, direitos de 

nacionalidade, direitos políticos e partidos políticos. Todavia, iremos abordar apenas os 

mencionados na introdução. 

 

3) Gerações de direitos fundamentais 

Hodiernamente, o entendimento da doutrina majoritária é no sentido de que os direitos 

fundamentais estão dispostos em toda a Constituição e não apenas no art. 5º da CRFB/88. Dessa 

forma, esses direitos são divididos pelos juristas (Norberto Bobbio, Ingo Sarlet e Paulo Bonavides) 

em gerações ou dimensões. 

 

3.1) Direitos fundamentais da 1.ª geração 

Conforme o ensinamento de Pedro Lenza, “marcam a passagem de um Estado autoritário para um 

Estado de Direito e, nesse contexto, o respeito às liberdades individuais, em uma verdadeira 

perspectiva de absenteísmo estatal”. 

Nessa linha, essa geração engloba os direitos civis e políticos que sugiram no final do século XVIII 

e ao longo do século XIX a partir das revoluções liberais. Esses direitos têm como objetivo proteger 

a liberdade individual contra a interferência do Estado, garantindo, por exemplo, a liberdade de 

expressão, a liberdade de reunião, a liberdade de associação, a liberdade de pensamento, a 

igualdade perante a lei, o direito de propriedade, o direito à segurança, o direito ao devido processo 
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legal e o direito ao voto. Eles são considerados direitos negativos, pois exigem que o Estado se 

abstenha de intervir na esfera individual. 

 

3.2) Direitos fundamentais da 2.ª geração 

A segunda geração de direitos fundamentais, também conhecida como direitos sociais, 

econômicos e culturais, surgiu no século XX, em resposta aos problemas sociais e econômicos 

decorrentes da Revolução Industrial e da Segunda Guerra Mundial. Esses direitos visam garantir as 

condições materiais necessárias para que as pessoas possam desfrutar de uma vida digna e plena, 

com acesso à educação, saúde, trabalho, moradia, alimentação, cultura, lazer e meio ambiente 

saudável.  

Ao contrário dos direitos de primeira geração, que se concentram na proteção da liberdade 

individual, os direitos de segunda geração demandam a ação positiva do Estado, na medida em 

que este deve assegurar o acesso aos bens e serviços essenciais para a realização de uma vida digna.  

  Ex.: Direitos de segunda geração incluem o direito à educação, saúde, trabalho, moradia, 

previdência social, cultura e meio ambiente saudável. 

 

3.3) Direitos fundamentais da 3.ª geração 

A terceira geração de direitos fundamentais, também conhecida como direitos de solidariedade ou 

de fraternidade, surgiu no final do século XX, como resposta a problemas globais que ultrapassam 

as fronteiras dos Estados nacionais, como a proteção do meio ambiente, a paz e o desenvolvimento 

sustentável.  

Esses direitos se referem ao reconhecimento de valores universais, tais como a solidariedade, a 

cooperação e a preservação do meio ambiente, e têm como objetivo garantir um mundo mais 

justo e solidário.  

  Ex.: Dentre os direitos de terceira geração, destacam-se o direito à paz, o direito ao 

desenvolvimento, o direito à autodeterminação dos povos, o direito ao patrimônio comum da 

humanidade, o direito à comunicação e o direito à proteção do meio ambiente.  

São considerados direitos difusos, pois transcendem as fronteiras dos Estados nacionais e exigem 

a cooperação e a solidariedade entre os povos e Estados, para a sua efetivação.  

Conforme ensina Bonavides à luz de Karel Vasak estes são alguns dos direitos de terceira geração: 

a) Direito ao desenvolvimento; 

b) Direito à paz (Bonavides classifica como de 5ª geração); 

c) Direito ao meio ambiente; 

d) Direito de propriedade; 
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e) Direito de comunicação. 

 

3.4) Direitos fundamentais da 4.ª geração 

A quarta geração de direitos fundamentais trabalha com um conceito ainda em desenvolvimento e 

não há um consenso claro sobre o seu conteúdo. Algumas correntes doutrinárias defendem que essa 

geração de direitos se refere aos direitos decorrentes do avanço tecnológico, como o direito à 

privacidade digital, o direito ao acesso à internet, o direito à proteção de dados pessoais, o direito à 

inteligência artificial justa, o direito à robótica ética, entre outros.  

Outras correntes, porém, questionam a necessidade de uma quarta geração de direitos 

fundamentais, argumentando que os direitos já reconhecidos nas três primeiras gerações são 

suficientes para garantir a proteção dos indivíduos em um mundo em constante transformação.  

Em resumo, a quarta geração de direitos fundamentais é um conceito em desenvolvimento, que se 

refere aos direitos decorrentes do avanço tecnológico, mas ainda não há um consenso claro sobre 

o seu conteúdo. 

 

3.5) Direitos fundamentais da 5.ª geração 

Por fim, da mesma forma que a quarta geração, a quinta também é um conceito ainda em 

discussão, proposto por algumas correntes doutrinárias, e tem como objetivo garantir os direitos 

que emergem da necessidade de proteção do patrimônio genético humano, do direito à 

identidade cultural, do direito à paz e do direito à democratização das comunicações.  

Bonavides entende que o direito à paz deva ser tratado em dimensão autônoma, chegando a afirmar 

que a paz é axioma da democracia participativa, ou, ainda, supremo direito da humanidade. Karel 

Vasak, por sua vez, entende como direito de terceira dimensão. 

Portanto, ainda que não exista um consenso doutrinário, podemos afirmar que essa geração tem 

como objetivo reconhecer os direitos emergentes das mudanças sociais, culturais e tecnológicas da 

atualidade. 

Conceitos esquematizados 

1ª geração Liberdades individuais. 

2ª geração Direitos sociais. 

3ª geração Solidariedade e fraternidade. 

4ª geração Avanço tecnológico. 
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5ª geração Engenharia genética 

Direito à paz (Bonavides) 

 

4) Direitos e garantias fundamentais: diferenças 

Os direitos fundamentais são normas que reconhecem a todos os indivíduos a titularidade de 

determinados bens jurídicos, tais como a vida, a liberdade, a igualdade, a propriedade, entre outros, 

e estabelecem limites ao poder do Estado em interferir nesses direitos.  

Já as garantias fundamentais são mecanismos jurídicos que visam assegurar a efetividade e a 

proteção dos direitos fundamentais, por meio da limitação do poder do Estado, do controle social e 

da promoção de ações afirmativas, ou seja, são instrumentos que viabilizam a concretização dos 

direitos fundamentais, tornando-os efetivos na prática.  

Assim, a principal diferença entre direitos e garantias fundamentais é que os direitos são 

direcionados ao indivíduo, reconhecendo-lhe a titularidade de determinados bens jurídicos, 

enquanto as garantias são mecanismos que visam proteger e assegurar a efetividade desses direitos, 

por meio da limitação do poder estatal e da promoção de ações afirmativas.  

  Ex.: Direito ao juízo natural (direito) — o art. 5.º, XXXVII, veda a instituição de juízo ou tribunal 

de exceção (garantia). 

 

5) Direitos e garantias fundamentais: características 

As características dos direitos e garantias fundamentais são importantes para compreender a sua 

natureza e a sua função no ordenamento jurídico.  

Dentre as principais características, destacam-se:  

 Historicidade: são construções históricas, ou seja, a sua evolução e reconhecimento estão 

diretamente relacionados ao contexto social, político e cultural em que surgem.  

 Universalidade: reconhecidos a todos os indivíduos, independentemente de sua raça, gênero, 

orientação sexual, crença religiosa, entre outras características pessoais.  

 Inalienabilidade: não podem ser transferidos, cedidos ou renunciados, pois decorrem da 

dignidade da pessoa humana e da sua condição de ser humano. (Visão de José Afonso da Silva) 

 Irrenunciabilidade: não podem ser renunciados, nem mesmo por meio de acordos ou contratos, 

pois são reconhecidos como direitos indisponíveis.  

 Interdependência: são interdependentes, ou seja, a violação de um direito pode afetar 

diretamente a garantia de outros direitos fundamentais.  
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 Efetividade: devem ser efetivos, ou seja, devem ser assegurados e respeitados pelo Estado e 

pelos particulares, de modo que sejam garantidos na prática, e não apenas na teoria.  

 Limitabilidade: não são absolutos, podendo ser limitados quando entram em conflito com 

outros direitos ou com o interesse público, desde que respeitados os limites estabelecidos pela 

Constituição. 

 Imprescritibilidade: “... prescrição é um instituto jurídico que somente atinge, coarctando, a 

exigibilidade dos direitos de caráter patrimonial, não a exigibilidade dos direitos personalíssimos, 

ainda que não individualistas, como é o caso. Se são sempre exercíveis e exercidos, não há 

intercorrência temporal de não exercício que fundamente a perda da exigibilidade pela prescrição”. 

(Visão de José Afonso da Silva) 

 

6) Direitos individuais e coletivos (art. 5º) 

Iremos discorrer sobre os direitos com maior incidência nas provas, mas não te exime da leitura 

integral do artigo, combinado?!  

 

6.1) Direito à vida (art. 5º, caput) 

O direito à vida é um direito fundamental previsto no caput do art. 5º da CF, que estabelece que 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida.  

Esse direito é considerado o mais fundamental de todos os direitos, pois dele dependem a 

garantia e a proteção de todos os demais.  

Na visão de Pedro Lenza, “o direito à vida, previsto de forma genérica no art. 5.º, caput, abrange 

tanto o direito de não ser morto, de não ser privado da vida, portanto, o direito de continuar vivo, 

como também o direito de ter uma vida digna”.1 

Além disso, essa previsão abrange outros aspectos: 

 Direito à busca pela felicidade: o direito à vida não é apenas o direito de sobreviver / estar vivo. 

Tal direito está relacionado com a ideia de ter uma vida boa, digna - o direito à busca pela felicidade. 

 Alcance do direito à vida: o direito à vida não alcança apenas a vida extrauterina, isso porque 

abrange também a vida intrauterina (desde o momento da concepção). 

 Pesquisa com células tronco embrionárias: é possível a pesquisa com células tronco 

embrionárias dos embriões de fertilização in vitro que não foram utilizados no procedimento (não 

foram implantados no útero da mãe). 

 
1 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 25. ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 1630. 
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 Relatividade do direito à vida: em caso de guerra declarada, a Constituição Federal admite a 

pena de morte.  

 

 Importante! 

Mínimo existencial: é aquilo que uma pessoa precisa para ter uma vida digna. Trata-se da proteção 

social mínima que uma pessoa precisa para sobreviver. 

Uniões homoafetivas: são consideradas entidades familiares, pois todas as pessoas têm direito a 

buscar a sua felicidade. 

 

6.2) Princípio da igualdade (art. 5º, caput, I) 

O princípio da igualdade, também previsto no caput do art. 5º da CF, estabelece que todos são 

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Esse princípio proíbe discriminações 

arbitrárias e garante a todos os indivíduos o mesmo tratamento perante as leis, sem qualquer 

privilégio ou distinção de raça, cor, sexo, religião ou origem. 

A igualdade abordada pela Constituição é a formal e a material. Ou seja, aqui prevalece a célebre 

lição de Aristóteles, devendo-se tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida 

de suas desigualdades. 

Igualdade formal Igualdade material 

Busca garantir a igualdade jurídica entre todas as 

pessoas perante a lei, independentemente de sua 

condição social, econômica, racial, religiosa, de 

gênero, entre outras. Isso significa que todos são 

iguais perante a lei e devem ser tratados de forma 

igualitária, sem distinção. 

Igualdade real entre as pessoas, considerando as 

suas diferenças e desigualdades. Esse princípio 

parte do pressuposto de que a simples igualdade 

formal não é suficiente para garantir uma 

sociedade justa e equitativa, pois algumas pessoas 

partem de uma posição de desvantagem em 

relação a outras. 

 

6.3) Princípio da legalidade (art. 5º, II) 

O princípio da legalidade, previsto no inciso II do art. 5º da CF, estabelece que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Esse princípio é 

fundamental para a organização do Estado Democrático de Direito, pois garante que todas as ações 

do Estado e dos particulares devem estar de acordo com a lei e que ninguém pode ser obrigado 

a fazer ou deixar de fazer algo que não esteja previsto em lei.  

Assim, a legalidade é uma garantia contra o arbítrio e o autoritarismo, além de garantir a segurança 

jurídica e a estabilidade das relações sociais.  

https://cadernomapeado.com.br/tce-sc-lmcm-direito/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

51 

Além disso, é importante salientar que esse princípio é direcionado à Administração Pública e aos 

particulares, sendo possível diferenciar a aplicação em duas esferas: 

a) Administração pública: apenas pode fazer o que a lei permite, a margem de atuação a 

administração é mais restrita (legalidade estrita); 

b) Particular: podem fazer tudo o que a lei não proíbe.  

 

6.4) Proibição da tortura (art. 5º, III) 

O art. 5º, III, da CF, estabelece que ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 

ou degradante. A proibição da tortura é um direito fundamental de proteção da integridade física e 

psíquica das pessoas, sendo um valor que deve ser respeitado em qualquer circunstância. 

             Uso de algemas: hoje, há legislação que regulamenta o tema. Porém, antes dessa 

normatização, a jurisprudência do STF era transparente no sentido de que, “o uso legítimo de 

algemas não é arbitrário, sendo de natureza excepcional, a ser adotado nos casos e com as 

finalidades de impedir, prevenir ou dificultar a fuga ou reação indevida do preso, desde que haja 

fundada suspeita ou justificado receio de que tanto venha a ocorrer, e para evitar agressão do preso 

contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra si mesmo. O emprego dessa medida tem 

como balizamento jurídico necessário os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (HC 

89.429, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 22.08.2006, DJ de 02.02.2007). 

 

6.5) Inviolabilidade domiciliar (art. 5º, XI) 

O art. 5º, XI, da CF, estabelece a inviolabilidade domiciliar, garantindo que a casa é asilo inviolável 

do indivíduo, ninguém podendo nele penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

 

Momento da Jurisprudência 

 Com essa definição, podemos extrair alguns pontos jurisprudenciais dignos de destaque: “Para os 

fins da proteção jurídica a que se refere o art. 5.º, XI, da Constituição da República, o conceito 

normativo de ‘casa’ revela-se abrangente e, por estender-se a qualquer aposento de habitação 

coletiva, desde que ocupado (CP, art. 150, § 4.º, II), compreende, observada essa específica limitação 

espacial, os quartos de hotel (...)” (RHC 90.376, Rel. Min. Celso de Mello, j. 03.04.2007). 

 

Em síntese, podemos afirmar que o conceito de casa abrange: 

 A casa, incluindo toda a sua estrutura, como o quintal, a garagem, o porão, a quadra etc.  
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 Os compartimentos de natureza profissional, desde que fechado o acesso ao público em geral, 

como escritórios, gabinetes, consultórios etc.  

 Os aposentos de habitação coletiva, ainda que de ocupação temporária, como quartos de hotel, 

motel, pensão, pousada etc. 

Síntese do dispositivo constitucional (art. 5.º, XI) 

Durante o DIA Durante a NOITE 

Em caso de flagrante delito; 

Em caso de desastre; 

Para prestar socorro; 

Para cumprir determinação judicial  

( Ex.: busca e apreensão; cumprimento de prisão 

preventiva). 

Em caso de flagrante delito; 

Em caso de desastre; 

Para prestar socorro. 

 

6.6) Sigilo de correspondência e comunicações (art. 5º, XII) 

O art. 5º, XII, da Constituição Federal de 1988, estabelece o sigilo de correspondência e 

comunicações, garantindo que é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e telefônicas, salvo por ordem judicial nas hipóteses e na forma que a lei 

estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. Lembre-se: não é 

possível, em regra, quebrar o sigilo de correspondência em um processo cível ( Ex.: pensão 

alimentícia). 

Como aborda Pedro Lenza, além da proteção ao sigilo da correspondência, há proteção ao sigilo de 

três formas de comunicações, com ressalva expressa apenas em relação a uma delas:  

 Telegráfica — sem ressalva expressa;  

 De dados — sem ressalva expressa;  

 Telefônica — com ressalva expressa, exigindo ordem judicial e nas hipóteses e na forma que a 

lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal (cf. Lei n. 9.296/96). 

 

6.7) Direito de reunião (art. 5º, XVI) 

O direito de reunião é a liberdade de se reunir pacificamente em locais abertos ao público ou em 

local privado de acesso público, sem a necessidade de autorização prévia do Estado. O exercício 
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deste direito não pode ser restringido, desde que haja aviso prévio à autoridade competente. Ou 

seja, o direito de reunião deve ser exercido:  

 De forma pacífica;  

 Sem armas;  

 Em locais abertos ao público;  

 Independentemente de autorização;  

 Sendo exigido apenas prévio aviso (comunicado). 

 

           Informativo 1003: A exigência constitucional de aviso prévio relativamente ao direito de 

reunião é satisfeita com a veiculação de informação que permita ao poder público zelar para que 

seu exercício se dê de forma pacífica ou para que não frustre outra reunião no mesmo local. STF. 

Plenário. RE 806339/SE, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Edson Fachin, julgado em 

14/12/2020 (Repercussão Geral – Tema 855).  

 

6.8) Direito de petição e obtenção de certidões (art. 5º, XXXIV) 

O direito de petição é a prerrogativa de qualquer pessoa se dirigir aos poderes públicos para 

solicitar providências ou informações sobre questões de interesse público. Já a obtenção de 

certidões, também prevista no mesmo artigo, é a possibilidade de qualquer pessoa obter certidões 

em repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

Uma observação importante, segundo José Afonso da Silva, é que “o direito pertence a uma pessoa 

de invocar a atenção dos poderes públicos sobre uma questão ou situação, seja para denunciar uma 

lesão concreta, e pedir a reorientação da situação, seja para solicitar uma modificação do direito em 

vigor no sentido mais favorável à liberdade... Há, nele, uma dimensão coletiva consistente na busca 

ou defesa de direitos ou interesses gerais da coletividade”. 

 

6.9) Princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV) 

O princípio da inafastabilidade da jurisdição estabelece que toda pessoa tem o direito de buscar a 

proteção do Poder Judiciário para a defesa de seus direitos, independentemente de qualquer 

condição ou requisito prévio. Isso significa que não pode haver restrições à apresentação de 

demandas judiciais, desde que preenchidos os requisitos processuais. 

Sistema inglês Sistema francês 

Nesse sistema, que adota a jurisdição única, a 

inafastabilidade da jurisdição é entendida como um 

Já no sistema francês, que adota o contencioso 

administrativo, a inafastabilidade da jurisdição é 
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princípio implícito e decorrente da separação dos 

poderes e da independência do Judiciário. Em 

outras palavras, a jurisdição única implica que 

todas as questões legais, civis e criminais são 

tratadas pelos tribunais, sem a necessidade de 

tribunais especializados. 

garantida por meio de uma justiça administrativa 

especializada, que possui competência para 

apreciar casos que envolvem a administração 

pública, como questões relacionadas a contratos 

administrativos, licitações, servidores públicos, 

entre outros. Dessa forma, a inafastabilidade da 

jurisdição é garantida de forma mais específica e 

direcionada aos casos que envolvem a 

administração pública. 

 

6.10) Tribunal do Júri (art. 5º, XXXVIII) 

O Tribunal do Júri é um órgão do Poder Judiciário responsável por julgar crimes dolosos contra a 

vida, ou seja, aqueles em que há intenção de matar ou assumir o risco de matar. O artigo 5º, XXXVIII 

da CF prevê que é garantido a todos o direito de serem julgados pelo tribunal do júri os crimes 

dolosos contra a vida.  

O tribunal do júri é composto por um juiz de direito, que atua como presidente, e um conselho de 

cidadãos, que são sorteados dentre os eleitores da comarca, e têm a função de decidir sobre a culpa 

ou inocência do acusado. A decisão do conselho é soberana, ou seja, não pode ser revista pelo 

juiz. Se o conselho decidir pela culpa do acusado, o juiz fixará a pena.  

O julgamento pelo tribunal do júri é considerado um julgamento mais democrático, já que é 

composto por pessoas comuns, que não necessariamente têm formação em direito, mas que 

representam a sociedade em geral.  

 

6.11) Provas ilícitas (art. 5º, LVI) 

O artigo 5º, inciso LVI da CF prevê que são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios 

ilícitos. Esse princípio, conhecido como o da vedação de provas ilícitas, tem como finalidade garantir 

a proteção dos direitos fundamentais do indivíduo, tais como a intimidade, a privacidade e a 

inviolabilidade do domicílio, além de assegurar a observância do devido processo legal.  

A norma proíbe a utilização de quaisquer meios ilícitos de obtenção de provas, como a tortura, a 

coação, a violência, a ameaça, o uso de escuta telefônica ou de gravações sem autorização judicial, 

entre outros. A finalidade da proibição é assegurar que a busca pela verdade no processo penal seja 

realizada com respeito aos direitos fundamentais do indivíduo e às normas jurídicas.  

Caso sejam produzidas provas por meios ilícitos, estas serão consideradas nulas, devendo ser 

desentranhadas do processo e não podendo ser utilizadas para embasar qualquer decisão judicial. 

Ademais, o próprio meio ilícito pode gerar a responsabilização criminal de quem o praticou, caso 

haja tipificação legal da conduta.  
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Além disso, faz-se necessário redigir sobre a teoria dos frutos da árvore envenenada que expressa, 

em síntese, que as provas ilícitas geram outras provas ilícitas – provas que forem obtidas a partir de 

provas ilícitas também serão ilícitas e, portanto, terão que ser retiradas do processo. 

Por fim, a vedação de provas ilícitas é um importante mecanismo de garantia dos direitos 

fundamentais dos indivíduos, assegurando que a busca pela verdade no processo penal seja 

realizada de forma ética e legal, preservando a integridade física e moral do acusado. 

 

Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado na TCESC: viu como é fácil estudar pelo material estruturado de forma 

eficiente e inteligente? É o que a gente fala aqui, estudar não precisa ser chato, desgastante e 

monótono.  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo.  

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 
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